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empreendimentos ligados a intervenções que comprovadamente contribuam para a economia de energia, 
aumentem a eficiência global do sistema energético ou promovam a substituição de combustíveis de 
origem fóssil por fontes renováveis. O contrato possui valor de R$39.542 e prevê liberações de recursos 
para os projetos definidos previamente e conforme a necessidade de caixa da Companhia, bem como o 
cumprimento de obrigações mencionadas em contrato. O prazo do contrato é de 72 meses, sendo 12 
meses de carência em relação à data de assinatura do contrato e mais 60 meses de amortização da dívi-
da. d) Empréstimo Ponte: Banco Mizuho: Em 26 de março de 2020, a Companhia contratou empréstimo 
em moeda estrangeira com o Banco Mizuho do Brasil Cayman Limited, no montante de US$2.955 mil. 
O contrato é objeto de “hedge”, conforme mencionado na nota 28. Este contrato foi liquidado em 26 de 
março de 2021. Em 29 de abril de 2021, a Companhia contratou empréstimo com o Banco Mizuho do 
Brasil no montante de R$25.000, com liberação integral do montante na assinatura do contrato. Banco 
Sumitomo: Em 15 de dezembro de 2021, a Companhia contratou empréstimo com o Banco Sumitomo 
Mitsui Brasileiro S.A. Cayman no montante de US$5.000 mil. O contrato é objeto de “hedge”, conforme 
mencionado na nota 28. e) Banco Itaú - Controlada: Em 11 de junho de 2019, a Companhia contratou 
empréstimos em moeda estrangeira com o Banco Itau Unibanco Nassau Branch, no montante de EUR 
2.064 mil. O contrato é objeto de “hedge”, conforme mencionado na nota 28. f) Fundo de Financiamento 
para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais - FINAME - Banco BNDES - Controlada: A 
Companhia é parte em diversos contratos de financiamento de equipamentos, os quais foram tomados 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Esses contratos são denomi-
nados na linha FINAME, os quais possuem como garantia o próprio equipamento financiado. g) Proesco/
Linha de Eficiência Energética - LEE - Banco BNDES - Controlada: A Companhia firmou um contrato de 
financiamento com o BNDES, na modalidade Proesco/LEE. O programa Proesco/LEE tem o objetivo de 
financiar empreendimentos ligados a intervenções que comprovadamente contribuam para a economia de 
energia, aumentem a eficiência global do sistema energético ou promovam a substituição de combustíveis 
de origem fóssil por fontes renováveis. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia cumpriu 
todas as cláusulas de “covenants” estipuladas, sendo que não há covenants financeiros a serem medidos 
na respectiva data-base. As parcelas classificadas no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2021 
têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2022 67.661 74.664
2023 10.070 11.254
2024 5.556 5.573
2025 2.644 2.644
Total 85.931 94.135
18. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
ICMS 902 1.314 5.661 5.381
PIS/COFINS 790 1.439 2.596 2.850
ISS 227 120 233 123
IRPJ/CSLL - - 245 422
Outros impostos (*) 362 845 396 901
Total 2.281 3.718 9.132 9.677
Circulante 2.281 3.718 8.244 8.723
Não circulante - - 888 954
(*) Referem-se às retenções de impostos (imposto de renda, CSLL, ISS, PIS, COFINS e INSS) de forne-
cedores de serviços. 
19. SALÁRIOS, PROVISÕES E ENCARGOS SOCIAIS:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Previdência social a recolher 1.230 514 1.272 560
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS a recolher 238 132 263 147
IRRF sobre folha de pagamento 466 355 493 367
Provisão de férias e encargos 3.199 2.597 3.412 2.761
Provisão para bônus 2.845 - 2.976 -
Outros valores a pagar 568 458 746 454
Total 8.548 4.056 9.163 4.289
20. PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS, TRABALHISTAS E AMBIENTAIS: A Companhia é parte 
(polo passivo) em ações judiciais perante alguns tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de suas operações, envolvendo aspectos trabalhistas e tributários. A Administração, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e também na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, em 31 de dezembro de 2021, tem registrado o 
montante de provisão para contingências trabalhistas de R$216 em 31 de dezembro de 2021 (R$288 
em 31 de dezembro de 2020), registrados na rubrica “Salários, provisões e encargos sociais”. A Compa-
nhia possui ações judiciais cíveis, trabalhistas e tributárias em curso os quais é parte do polo passivo, com 
probabilidade de perda possível que somam o montante de R$14.445 (R$13.498 em 31 de dezembro 
de 2020). Contingências Controlada Ecogen Rio: A Controlada Ecogen Rio possui contingências passivas 
cível e tributária, classificadas como provável de perda no montante de R$10.547 (R$8.984 em 31 de 
dezembro de 2020), para as quais foi reconhecida uma provisão para contingências, registrada na rubrica 
“Provisão para Contingências”. Do montante divulgado acima, o valor de R$9.682 (R$8.120 em dezem-
bro de 2020) é representado por uma ação cível, em que um ex cliente da controlada, impetrou com 
ação cível de perdas e danos devido ao não cumprimento do escopo de dois contratos. Ocorre que, após a 
constituição de perito judicial, o laudo apresentado foi desfavorável a controlada, e embora o laudo ainda 
não tenha sido homologado em juízo, e as partes não tenham apresentado os pedidos de esclarecimentos 
e as referidas impugnações, a avaliação dos assessores jurídicos é que a lide é classificada como provável 
de perda. Quanto à contingência tributária, trata-se de Embargos à Execução Fiscal opostos com vistas à 
desconstituição de alegados débitos de ICMS-ST, apurados no período de janeiro de 2008 a dezembro de 
2010 e exigidos por meio da Execução Fiscal nº 0741877-76.2014.8.13.0024, o valor atualizado é de 
R$864. Conforme o Contrato de Compra e Venda de Ações da Companhia, assinado em 4 de outubro de 
2018, entre a Companhia e a antiga Controladora Light S.A., a responsabilidade pelos custos de defesa, 
bem como, eventuais condenações dos processos judiciais anteriores a data do “closing” é da Light S.A. 
Considerando o fato exposto acima, a Companhia constituiu, na rubrica de Outros Créditos, classificados 
no ativo não circulante, um ativo de mesmo montante para fazer frente ao pagamento de uma eventual 
condenação. A Ecogen Rio possui ações judiciais cíveis, trabalhistas e tributárias em curso às quais 
é parte do polo passivo, com probabilidade de perda possível que somam o montante de R$3.866 
(R$3.861 em 31 de dezembro de 2020). 21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 é de R$338.878 e está representado 
por 338.878.326 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 338.878.325 de propriedade da Mitsui & 
Co. Ltd. e 1 ação de propriedade da Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. b) Reserva de lucros: Reserva 
legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 
193 da Lei nº 6.404/76. c) Dividendos: Aos acionistas é assegurado o dividendo de 100%, após a cons-
tituição da reserva legal, conforme estatuto social da Companhia, salvo disposição contrária aprovada em 
Assembleia pelos acionistas. A administração e os acionistas decidiram pela não distribuição de dividen-
dos referentes ao exercício de 2021 em 10 de dezembro de 2021. d) Ajuste de avaliação patrimonial: 
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o saldo de ajuste de avaliação patrimonial está composto pelo 
valor justo dos contratos de derivativos utilizados para proteção dos empréstimos tomados em dólares 
norte-americanos (US$) e para proteção de preço em euros (EUR) de importações em andamento de ma-
quinários, líquidos de impostos. e) Lucro por ação: Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 
41 - Lucro por Ação, a tabela a seguir reconcilia o lucro líquido com os montantes usados para calcular 
o lucro básico por ação. A Companhia não possui dívida conversível em ações nem opções de compra de 
ações concedidas. Portanto, não há efeitos diluidores sobre o lucro básico por ação demonstrado a seguir:
      2021      2020
Lucro líquido do exercício 33.142 14.570
Média ponderada das ações ordinárias em circulação - em milhares 338.878 338.878
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,10 0,04
22. RECEITA OPERACIONAL:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Venda de produtos 87.753 75.541 196.970 162.571
Locação de equipamentos 105.879 90.876 105.879 90.675
Serviços prestados 31.155 24.715 32.378 25.761
Impostos sobre serviços, locação e mercadorias (40.144) (33.513) (75.141) (61.359)
Total 184.643 157.619 259.086 217.648

23. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E SERVIÇOS PRESTADOS:
  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Salários e encargos (18.071) (17.146) (21.859) (19.987)
Combustíveis, lubrificantes e materiais (38.134) (31.980) (76.043) (63.448)
Serviços de terceiros (27.840) (22.955) (37.566) (32.413)
Redução ao valor recuperável 100 (426) 100 (426)
Depreciação e amortização (33.060) (34.177) (39.720) (40.446)
Total (117.005) (106.684) (175.088) (156.720)
24. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Salários e encargos (21.656) (15.332) (21.817) (15.506)
Materiais (689) (580) (744) (601)
Serviços de terceiros (6.141) (5.320) (7.682) (6.210)
Despesas com ocupação (1.287) (1.776) (1.287) (1.794)
Depreciação e amortização (2.674) (2.981) (2.744) (3.027)
Outros - (2.190) - (2.190)
Total (32.447) (28.179) (34.274) (29.328)
25. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Perda na Venda e Baixa de Ativo Imobilizado (2.990) (621) (3.596) (1.527)
Ganho (Perda) no Desreconhecimento de “Leasing” 908 - 908 -
Ressarcimento de seguros - 28 - (174)
Outras receitas (despesas) operacionais (a) 1.400 1.660 5.497 1.229
Total (682) 1.067 2.809 (472)
(a) Conforme apresentado na nota 11 b), em 2021 a Companhia e sua Controlada reconheceu créditos 
de PIS e COFINS referente a exclusão do ICMS da base de cálculo. Foram registrados R$7.120 na rubrica 
de Outras receitas (despesas) operacionais.
26. RESULTADO FINANCEIRO:  Controladora  Consolidado
Despesas financeiras:     2021     2020     2021     2020
Juros sobre empréstimos (4.055) (5.527) (5.039) (7.231)
Juros arrendatário (586) (709) (586) (709)
Ajuste a valor presente 431 344 431 344
Provisão para Perda Esperada (222) (2.480) (222) (2.480)
Multas (42) (142) (49) (152)
Outras (1.737) (1.243) (1.730) (1.257)
 (6.211) (9.757) (7.195) (11.485)
Receitas financeiras:
Receitas de aplicações financeiras 841 603 1.202 732
Juros recebidos de clientes 1.022 747 1.204 803
Atualização monetária de créditos tributários 841 138 1.891 5
Juros e correção monetária sobre “leasing” - - 6 1.195
Outros 2 5 3 8
 3.142 1.493 4.303 2.743
Resultado financeiro, líquido (3.069) (8.264) (2.892) (8.742)
27. COMPOSIÇÃO DOS ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS: Controladora: O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos foram calculados como segue:
  Efeito no Efeito em outros
  resultado resultados
Controladora     2020  de 2021       abrangentes      2021
Prejuízo fiscal e base negativa de CS (c) 28.026 (2.093) - 25.933
“Hedge accounting” 63 - 30 93
Diferenças temporárias (b) 3.722 211 - 3.933
Benefício fiscal - ágio (a) 21.009 (4.001) - 17.008
Depreciação e amortização (vida útil) (d) (40.859) 357 - (40.502)
Deságio na aquisição dos investimentos (a) (13.842) - - (13.842)
Mais Valia na aquisição de investimentos (942) 105 - (837)
Compra Vantajosa na aquisição de investimentos (2.897) - - (2.897)
Impostos diferidos ativos (passivos) - efeito líquido (5.720) (5.421) 30 (11.111)
Ecogen Rio
Prejuízo fiscal e base negativa de CS (c) 5.359 (2.061) - 3.297
“Hedge Accounting” 115 - (116) -
Diferenças temporárias (b) 176 387 - 563
Impostos diferidos ativos - efeito líquido 5.650 (1.674) (116) 3.860
Consolidado (70) (7.095) (86) (7.251)
Apresentado como:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Impostos diferidos - ativos - - 3.860 5.650
Impostos diferidos - passivos 11.111 5.720 11.111 5.720
(a) A Companhia incorporou suas controladoras indireta (MESE) e direta (Ecopart) em 2016, as quais 
possuíam, respectivamente, saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos de R$40.016 
(ativo) e R$13.842 (passivo). O saldo passivo anteriormente registrado na Ecopart é decorrente da 
aquisição da Companhia, com deságio em 8 de julho de 2008. O saldo ativo anteriormente registrado na 
MESE é decorrente da aquisição do investimento na Ecopart, com ágio, em 20 de dezembro de 2012. 
(b) Os saldos de diferenças temporárias referem-se a provisões não dedutíveis que serão posteriormente 
convertidas em lucros tributáveis. A Administração da Companhia considera que os ativos fiscais dife-
ridos decorrentes das diferenças temporárias serão realizados quando da realização de tais provisões. 
(c) A Companhia, com base em estudo técnico aprovado pela Diretoria relativo à estimativa de lucros 
tributáveis futuros, também reconheceu créditos tributários sobre parte dos saldos de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social de exercícios anteriores, que não têm prazo prescricional e cuja 
compensação está limitada a 30% dos lucros tributáveis anuais. A controlada Ecogen Rio apresentou 
lucro tributável no exercício de 2020 em diante. A Controladora apresentou Lucro Tributável nos exercí-
cios de 2017 em diante. O ativo fiscal diferido é reconhecido quando é provável que estarão disponíveis 
lucros tributáveis futuros contra os quais os prejuízos fiscais e créditos fiscais não utilizados possam ser 
utilizados. As projeções sobre os lucros tributáveis futuros consideram estimativas que estão relacionadas, 
entre outras, com o desempenho da Companhia, assim como o comportamento de seu mercado de 
atuação e determinados aspectos econômicos. Os valores reais podem diferir das estimativas adotadas. 
(d) O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, no montante de R$40.502 (R$40.859 
em 31 de dezembro de 2020), foram registrados para refletir os efeitos das diferenças temporárias entre 
a base fiscal e contábil a respeito da vida útil dos ativos. A Companhia estima que o ativo de imposto de 
renda e contribuição social sobre o prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social será realizado 
da seguinte forma: 
Exercício      Imposto Contribuição
Controladora de renda           social      Total
2022 558 201 759
2023 179 65 244
2024 983 354 1.337
2025 1.863 670 2.533
2026 3.804 1.370 5.174
2027 5.915 2.129 8.044
2028 5.766 2.076 7.842
Total 19.068 6.865 25.933
Ecogen Rio
2022 1.352 487 1.839
2023 1.072 386 1.458
Total 2.424 872 3.297
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuíam prejuízos fiscais totais a 
compensar sobre os seguintes valores-base:
Ecogen Brasil
Prejuízos fiscais 76.273
Base negativa de contribuição social 76.273
Ecogen Rio
Prejuízos fiscais 9.693
Base negativa de contribuição social 9.693
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa de contribuição social 
está limitada a 30% dos lucros tributáveis anuais, sem prazo de prescrição. A conciliação do resultado 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e do imposto de renda e da contribuição social 

debitados no resultado é demonstrada a seguir:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Resultado antes do IR e da CS 43.335 19.958 49.726 22.386
Expectativa de crédito (despesa) de IR e CS  
 calculada à alíquota de 34% (14.734) (6.785) (16.907) (7.611)
Diferencial de alíquota de Imposto de Renda Adicional 24 - 48 24
Efeito das remunerações não dedutíveis (497) (99) (794) (254)
Programa de Alimentação do Trabalhador 86 - 157 25
Equivalência patrimonial 4.045 1.496 29 -
Reconhecimento de diferido sobre  
 Exclusão de SELIC da base do IR/CS (a) 883 - 883 -
IR e CS no resultado do exercício (10.193) (5.388) (16.584) (7.816)
IR e CS diferidos (5.421) (5.388) (7.095) (6.477)
IR e CS correntes (4.772) - (9.489) (1.339)
Alíquota efetiva 23,5% 27,0% 33,4% 34,9%
Os encargos tributários, as contribuições apuradas e recolhidas pela Companhia e as declarações de 
rendimentos estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais em prazos prescricionais variáveis. 
(a) A Companhia decidiu ingressar com ação individual para obter a recuperação dos créditos referentes a 
não exclusão da SELIC da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição social, em 11 de agos-
to de 2021, via mandado de segurança com pedido liminar, número 5022140-19.2021.4.03.6100. 
Em 13 de outubro de 2021 houve decisão favorável a Ecogen, o que na análise da Companhia permite 
o reconhecimento dos créditos dos últimos 5 anos. 28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Companhia 
mantém operações com instrumentos financeiros cuja administração é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política relativa 
à contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é aprovada pelos acionistas, sendo 
subsequentemente analisada de forma periódica quanto à exposição ao risco que a Administração preten-
de proteger. A Companhia não realiza aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em nenhum 
outro ativo de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e 
estratégias definidas pela Administração da Companhia. Os valores de realização estimados de ativos e 
passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado 
e metodologias apropriadas de avaliação. Julgamentos foram requeridos na interpretação dos dados de 
mercado para produzir as estimativas dos valores de realização mais adequadas. Como consequência, as 
estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado 
de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter efeito material nos valores de re-
alização estimados. As políticas de administração de risco da Companhia foram estabelecidas pelos acio-
nistas a fim de identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para estabelecer apropriados 
limites de riscos e controles e monitorar os riscos e a aderência aos limites. Políticas de gerenciamento 
de riscos e sistemas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. a) Classificação dos instrumentos financeiros: Considerações gerais: Em 31 de 
dezembro de 2021, os principais instrumentos financeiros estão descritos na nota 7.d). A classificação 
dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e não existem instrumentos financeiros classifica-
dos em outras categorias além das informadas em 31 de dezembro de 2021:
Controladora Valor justo por meio de  Custo
Ativos financeiros: outros resultados abrangentes amortizado       Total
 Caixa e equivalentes de caixa - 39.990 39.990
 Contas a receber de clientes - 59.413 59.413
 Outros créditos - 3.390 3.390
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (7.958) (7.958)
 Empréstimos - (85.931) (85.931)
 Outras contas a pagar - (7.654) (7.654)
 Instrumentos Financeiros (*) designados  
  como “hedge” de fluxo de caixa (693) - (693)
Total (693) 1.250 557
Consolidado
Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa - 52.886 52.886
 Contas a receber de clientes - 84.337 84.337
 Outros créditos - 14.948 14.948
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (14.198) (14.198)
 Empréstimos - (94.135) (94.135)
 Outras contas a pagar - (7.655) (7.655)
 Instrumentos Financeiros (*) designados  
 como “hedge” de fluxo de caixa (693) - (693)
Total (693) 36.183 35.490
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e não existem instrumentos finan-
ceiros classificados em outras categorias além das informadas em 31 de dezembro de 2020: 
Controladora Valor justo por meio de  Custo
Ativos financeiros: outros resultados abrangentes amortizado       Total
 Caixa e equivalentes de caixa - 35.753 35.753
 Contas a receber de clientes - 49.107 49.107
 Outros créditos - 3.554 3.554
 Instrumentos financeiros (*) designados  
  como “hedge” de fluxo de caixa 174 - 174
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (9.141) (9.141)
 Empréstimos - (61.032) (61.032)
 Outras contas a pagar - (1.150) (1.150)
Total 174 17.091 17.265
Consolidado
Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa - 46.887 46.887
 Contas a receber de clientes - 74.012 74.012
 Outros créditos - 15.294 15.294
 Instrumentos financeiros (*) designados  
  como “hedge” de fluxo de caixa 4.001 - 4.001
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (14.137) (14.137)
 Empréstimos - (89.435) (89.435)
 Outras contas a pagar - contraprestação transferida - (1.152) (1.152)
Total 4.001 31.469 35.470
(*) Nas datas de contratação dos empréstimos em moeda estrangeira com os Bancos Mizuho do Brasil 
Cayman Limited, Itau Unibanco S.A. e Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S.A. Cayman Branch, a Com-
panhia contratou simultaneamente contratos de derivativos para proteção à exposição cambial com as 
seguintes características: Valor       Dados para apuração do valor garantido
Consolidado nocional          Pelo banco             Pela Companhia
Itaú Unibanco - EUR2.064 mil 9.000 9.22% a.a. Câmbio + 1,02% a.a.
Mizuho do Brasil Cayman Limited 14.999 7,70% a.a. Câmbio + 4,1267% a.a.
Sumitomo Mitsui Brasileiro Cayman Branch 28.325 CDI + 1,8% a.a. Câmbio + 1,695% a.a.
Os efeitos contabilizados relativos aos empréstimos tomados em dólares norte-americanos (US$), bem 
como os instrumentos financeiros utilizados para proteção (“hedge accounting”) dos empréstimos em 
dólares norte-americanos e das importações em euros, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 estão 
divulgados a seguir:  Controladora  Consolidado
Ativo não circulante:     2021     2020     2021     2020
 Instrumentos financeiros - “swap” - 174 - 4.001
 Impostos diferidos (nota 27) 92 63 92 179
 Investimentos - (223) - -
Passivo não circulante:
 Instrumentos financeiros - “swap” (688) - (688) -
 Instrumentos financeiros - “Non-Deliverable Forward” (5) - (5) -
 Variação cambial dos empréstimos e financiamentos (nota 17) 422 (358) 422 (4.524)
Patrimônio líquido:
 Ajuste de avaliação patrimonial (179) (344) (179) (344)
As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco a seguir descritos: (i) Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas oriundas de inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar es-

ses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às 
instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de baixo 
risco avaliadas por agências de “rating”. (ii) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada 
nas entidades operacionais da Companhia pelos profissionais de finanças que monitoram continuamente 
a liquidez. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, o cumprimento das 
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, quando aplicável, exigências regulatórias externas 
ou legais. Por meio de sua Política de Gestão de Riscos, a Companhia define limite mínimo de caixa 
consolidado e indicadores financeiros de gestão da dívida. (iii) Risco de taxa de câmbio: A Companhia 
mantém empréstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, está sujeita a exposições às variações 
nas taxas de câmbio. As exposições aos riscos de taxa de câmbio são administradas de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas por meio da utilização de contratos de “swap”. Em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia não possuía saldos em moeda estrangeira, exceto pelos 
empréstimos, conforme divulgado na nota 17. (iv) Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a 
Companhia estar sujeita aos ganhos ou às perdas de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca manter seus 
níveis de endividamento aceitáveis para que sejam favoráveis à criação de valores para os acionistas. b) 
Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A análise de sensibilidade foi determinada com 
base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos no fim do 
exercício. Para os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada assumindo-se que o valor do 
passivo em aberto no fim do exercício esteve em aberto durante todo o exercício. Um aumento ou uma 
redução de 10% é utilizado para apresentar internamente os riscos de taxa de juros ao pessoal-chave da 
Administração e corresponde à avaliação da Administração das possíveis mudanças nas taxas de juros.
Controladora Moeda Vencimento               Encargos     2021 Exposição
BNDES - LEE III R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 17.175 TJLP
BNDES - LEE IV R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 9.730 TJLP
Banco Desenvolve SP R$ Fev./2023 IPC + 5% a.a. 5.265 Inflação
Banco Mizuho - Ponte R$ Jan./2022 CDI + 1,44% a.a. 25.846 CDI
Banco Sumitomo - Ponte USD Dez./2022 CDI + 1,8% a.a. 28.046 CDI
Ecogen Rio
Proesco RJR - I R$ Fev./2023 TJLP + 2,2% a.a. 4.827 TJLP
c) Conforme o quadro de exposição apresentado pela controladora acima, a administração efetuou a simu-
lação de sensibilidade considerando um cenário de aumento de taxas de 10% e redução de taxas de 10%, 
considerando o endividamento durante o exercício de 2021. Com um cenário de aumento ou redução de 
taxas de 10% a despesa de juros da Companhia aumentaria ou diminuiria 19,94% (12,40% em 2020), 
ou seja, R$745 (R$422 em 2020). Para a controlada Ecogen Rio, considerando o quadro acima, o im-
pacto seria de 0,62% (8,71% em 2020), ou seja, R$6 (R$51 em 2020). d) Hierarquia de valor justo: 
Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 
que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivados de preços). • Nível 
3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” 
não observáveis). A análise foi estruturada levando em consideração os seguintes itens: prazos, valores, 
carência, indexadores e mercados atuantes. Na análise foram identificados apenas ativos enquadrados no 
Nível 2, que se referem às aplicações financeiras e aos instrumentos financeiros designados como “hedge” 
de fluxo de caixa, em que o valor contábil equivale a seu valor justo. 29. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES: 
No decorrer do exercício de 2016, a Companhia assinou o Contrato de Compra e Venda de Equipamentos 
com Condições Suspensivas e Outras Avenças com a Empresa T8 Manutenção de Equipamentos e Energia 
Ltda. (“T8 Manutenção”). O contrato prevê a Venda de 50% dos equipamentos instalados nos Empreendi-
mentos Arapiraca Garden Shopping, Via Vale Garden Shopping, Amapá Garden Shopping e Cariri Garden 
Shopping para a T8 Manutenção. Considerando que o contrato prevê condições suspensivas relevantes, a 
Companhia vem reconhecendo os valores recebidos a título de pagamento das parcelas de aquisição como 
adiantamento de clientes, bem como reconhecendo as respectivas vendas à medida em que os ativos são 
transferidos contratualmente. 30. COMPROMISSOS: Gás: A Companhia possui contratos de fornecimento 
de gás com as concessionárias de gás canalizado Comgás - Companhia de Gás de São Paulo e CIA Distribui-
dora de Gás do Rio de Janeiro - CEG, de maneira que garanta o suprimento de gás para os projetos nos quais 
a Companhia e suas controladas são geradoras de energia. As quantidades anuais mínimas contratadas, 
multiplicadas pelas tarifas vigentes em 31 de dezembro de 2021, perfazem os seguintes valores:
     2022     2023     2024     2025     2026     2027
Comgás SP 4.275 396 - - - -
Ceg Rio 47.315 17.043 17.043 17.043 17.043 4.024
Total 51.590 17.439 17.043 17.043 17.043 4.024
As quantidades de gás contratadas que originaram os valores mencionados anteriormente estão de acordo 
com a necessidade de cada central de energia e implicam obrigação de compra somente na hipótese 
de continuidade das centrais de energia e, portanto, se houver continuidade no fornecimento de gás. 
Em caso de rescisão antecipada, a obrigação de compra futura inexiste e as multas contratuais seriam 
aplicáveis somente ao volume mínimo não consumido até a data da rescisão. Além disso, como contra-
partida, os clientes das centrais de energia também possuem compromissos de consumo mínimo com a 
Companhia, os quais são suficientes para assegurar o cumprimento de quaisquer obrigações oriundas dos 
contratos com a concessionária de gás. Biomassa: Em 10 de Outubro de 2020, a Companhia tornou-se 
parte em um contrato de fornecimento de Biomassa, em que se compromete a adquirir quantidades 
mínimas de durante os 60 meses que seguem o início de operação da respectiva planta.
     2022     2023     2024     2025     2026     2027
Potencial Florestal 3.838 6.579 6.579 6.579 6.579 3.216
O contrato não prevê outros compromissos além daqueles acima informados. 31. OUTRAS GARANTIAS: 
Em 6 de setembro de 2013, a Companhia firmou contrato de custódia de recursos financeiros com o Banco 
Itaú, o valor atualizado é de R$781. Esse contrato visa garantir o contrato de locação firmado entre a 
Companhia e o locador. O imóvel locado abriga a sede da Companhia, localizada no Rochaverá Corporate 
Towers. O valor está registrado na rubrica “Outros Créditos” no Ativo não Circulante. A Companhia possui 
outros contratos de fiança para locação de imóveis no valor de R$513 com vencimentos anuais e remunera-
ção ao banco de 2% a.a. 32. COBERTURA DE SEGUROS: A Companhia adota a política de contratação de 
seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativi-
dade. As premissas de riscos adotadas, bem como a suficiência da cobertura dos seguros contratados, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras; consequente-
mente, não foram examinadas pelos auditores independentes da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, 
a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$80.000 para danos patrimoniais e 
R$25.000 para responsabilidade civil, para a Controladora e suas Controladas, considerada adequada pela 
Administração da Companhia. 33. ITENS QUE NÃO AFETAM O CAIXA: A Companhia realizou as seguintes 
atividades de investimento e financiamento não envolvendo caixa:    2021      2020
Capitalização de juros - ativo imobilizado 464 171
Instrumentos financeiros - valor justo (698) (10.389)
Empréstimos e financiamentos - variação cambial 780 10.747
Aquisição de ativo imobilizado a ser pago no exercício seguinte 1.060 -
34. IMPACTOS DO NOVO CORONA VÍRUS NOS NEGÓCIOS DA COMPANHIA: A Administração da 
Companhia está acompanhando os desdobramentos da crise provocada pela pandemia do Novo Corona 
Vírus (COVID-19), bem como avaliando os impactos em seus negócios. As medidas restritivas no Brasil 
foram regionalizadas, variando desde a restrição de circulação de pessoas até fechamentos de estabe-
lecimentos comerciais e de serviços não essenciais. A crise da COVID-19, tem demonstrado diversos 
impactos relevantes na economia brasileira e mundial, impondo condições ainda mais desafiadoras. 
A Companhia tem adotado diversas medidas para minimizar os impactos, conforme descritas abaixo: 
a) Comitê para acompanhar os desdobramentos da crise e acelerar o processo decisório relativo à CO-
VID-19. b) Implementação de políticas de “home office” para reduzir a quantidade de colaboradores no 
escritório da Companhia. c) Restrições de horários de funcionamento das operações, a depender das 
autoridades públicas competentes. d) Captação de recursos com bancos para preservar à capacidade 
financeira e operacional. e) Renegociações com clientes e fornecedores. A Companhia destaca também 
outras medidas adotadas em 2020 com o objetivo de garantir a capacidade operacional e financeira: a) 
Adesão ao programa de “standstill”, aprovado em março de 2020, em caráter emergencial pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), o qual suspendeu por 6 meses o pagamento das parcelas 
dos financiamentos. b) Renegociação com o Banco Desenvolve SP, para suspensão por 60 dias em 
2020 o pagamento das parcelas dos financiamentos. Diante do cenário econômico, dos riscos e das 
incertezas causadas pela Covid-19, a Administração da Companhia não identificou impactos diretos 
nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 35. APROVAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 31 de maio de 2022.

Julio Cesar Yassuhira - Contador - CRC 1SP 219965/O-1
A Diretoria

Agrus Agropecuária S/A.
CNPJ: 17.783.175/0001-15 - NIRE: 35300451511

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extradordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
Data, Local e Horário: aos 29/04/2022 às 16:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, 2123, Conj. 1205 
- sala 19, Centro, na cidade de São Bernardo do Campo, no Estado de São Paulo; Convocação: 
Dispensada a publicação de editais, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º. da Lei nº 6.404/76; 
Instalação da Assembleia: Presidente Sr. José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht, Secretário: 
Caetano Alberto Pessina. Quorum: presença de acionistas representando a totalidade do Capital 
Social; Ordem Do Dia: 1) Assembleia Geral Ordinaria: 1.1) Assuntos de que trata o artigo 132 
da Lei 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 2) Assembleia Geral 
Extraordinaria: 2.1) Encerramento das atividades da filial estabelecida na Fazenda Santa Clara Dois 
Pontais Chay Kel, localizada na Rodovia MT-130, sem número, KM 21+8 a esquerda, Paranatinga, 
Mato Grosso – CEP: 78870-000. Trabalhos e Deliberações:1) Assembleia Geral Ordinária, 
aprovado por unanimidade: 1.1)As demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2021, que 
foram publicadas no jornal “Empresas & Negócios” no dia 15 de abril de 2022,no formato impresso e 
digital,sendo que os referidos documentos estiveram à disposição dos senhores acionistas na sede da 
sociedade; 1.1.1) Destinação do lucro líquido do exercício no valor de R$11.263.952,66 (onze milhões, 
duzentos e sessenta e três mil, novecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e seis centavos ), 
da seguinte forma: para Reserva Legal, o valor de R$452.013,50 (quatrocentos e cinquenta e dois 
mil, treze reais e cinquenta centavos); para compensação de prejuízos acumulados, o valor de 
R$2.223.682,69 (dois milhões, duzentos e vinte e três mil, seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta 
e nove centavos); para distribuição de dividendos aos acionistas, o valor de R$8.588.256,47 (oito 
milhões, quinhentos e oitenta e oito mil, duzentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), 
sendo que R$1.395.569,86 (um milhão, trezentos e noventa e cinco mil, quinhentos e sessenta e nove 
reais e oitenta e seis centavos) já foram pagos antecipadamente; R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) 
será pago no mês de maio de 2022, e o saldo restante  será pago a partir do mês de junho de 2022, 
em parcelas mensais de R$100.000,00 (cem mil reais), proporcionalmente à participação de cada 
acionista, até a quitação integral do valor do saldo. 2) Assembleia Geral Extraordinária: aprovado por 
unanimidade:  2.1) O Encerramento das atividades da filial estabelecida na Fazenda Santa Clara Dois 
Pontais Chay Kel, localizada na Rodovia MT-130, sem número, KM 21+8 a esquerda, Paranatinga, 
Mato Grosso - CEP: 78870-000, inscrita no CNPJ sob o número 17.783.175/0002-04 e NIRE 
5190047967-3, determinando à diretoria que adote as providências necessárias; 2.1.1) Diante da 
alteração acima deliberada, o artigo 1º do Estatuto Social da Agrus Agropecuária S/A, passa a vigorar 
com a seguinte redação:“Art. 1ºA sociedade girará sob a denominação de AGRUS AGROPECUÁRIA 
S/A, com sede social na Avenida Senador Vergueiro, 2123, Conjunto 1205, sala 19, Centro, São 
Bernardo do Campo - SP, CEP 09750-001, podendo abrir e criar filiais, agências, e sucursais, no país 
e no exterior, obedecidas as prescrições legais, sendo o prazo de duração por tempo indeterminado. 
Encerramento: O Sr. presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso para discussão 
de outros assuntos de interesse da sociedade, e como ninguém se manifestou, determinou o 
encerramento da assembleia e redação da presente, a qual depois de lida e achada conforme foi 
assinada por todos os presentes. (a.a.) José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht - Presidente,Caetano 
Alberto Pessina - Secretário; Acionistas: Sandra Pessina, Milena Dacomo Pessina, Caetano Alberto 
Pessina, Margot Weber, representada por seu procurador Caetano Alberto Pessina,Grevillea 
Participações Ltda, representada por seu administrador Caetano Alberto Pessina, Rimc Participações 
Ltda, representada por sua administradora Bruna Pessina. Declaramos estar conforme o 
original. José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht - Presidente; Caetano Alberto Pessina - 
Secretário. JUCESP nº 277.065/22-7 em 31/05/2022, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Os tradicionais disposi-
tivos de ponto offline, 
como gerenciamento 

em servidores locais, ficaram 
inviáveis naquele momento, 
e a solução foi aderir a um 
sistema de ponto em nuvem. 

Trata-se de um software 
disponível na web que 
permite aos funcionários 
registrar suas entradas e 
saídas do trabalho de várias 
maneiras e dispositivos, to-
dos gerenciados em nuvem.  
Os administradores do ponto 
podem acessar e gerenciar 
os registros por meio de dis-
positivos eletrônicos, como 
smartphones ou um terminal 
no local de trabalho. 

“O sistema em nuvem é 
ideal para a gestão de ponto, 
presença e acesso em todos 
os ramos de atividade em 
geral. Todas as informações 
são coletadas, atualizadas 
e disponibilizadas online, 
maximizando a gestão de 
ponto e minimizando os 
custos da empresa”, disse 
Carlos Rojas, diretor da ADD 
Time, franquia especializada 
em gestão de ponto, acesso 

Quando a pandemia mudou a maioria da força de trabalho global para uma operação remota, a 
maneira de gerenciar o tempo dos funcionários se tornou um grande desafio

As vantagens do sistema de ponto em nuvem

mais modernos pro-
gramas de computado-
res. Assim, a folha de 
pagamento é emitida 
com mais precisão e 
em menos tempo. 

	 4)	 Informações segu-
ras e bem armaze-
nadas  -  Mesmo que 
aconteça uma falha no 
computador ou uma 
queda de energia, os 
dados ficam seguros e 
salvos em servidores 
externos, com backup 
de todos os registros. 

“Há muitas vantagens em 
usar um sistema de ponto em 
nuvem, incluindo precisão, 
segurança, flexibilidade e re-
dução de custos. O software 
gerencia com exatidão o ho-
rário de cada colaborador, e 
permite acompanhar o tempo 
dos que trabalham remota-
mente. Além disso, não há 
necessidade de comprar ou 
manter um hardware dedicado 
para o processo de marcação 
de ponto”, explicou Carlos. - 
Fonte e outras informações: 
(www.addtime.com.br). 
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e presença para empresas 
de pequeno e médio porte. 

Confira os principais be-
nefícios de um sistema de 
ponto em nuvem:
	 1)	 Elimina custos com 

infraestrutura  -  Ao 
optar por um sistema 
em nuvem não é neces-
sário investir em estru-
turas computacionais 
locais, como redes e 
servidores. O registro 
pode ser gerenciado 
apenas através de um 
acesso à internet. 

	 2)	 Registros em tempo 

real  -  Todos os dados 
ficam disponíveis on-
line e em tempo real 
para o gestor, que pode 
acessar a qualquer 
momento, proporcio-
nando um controle 
preciso e atualizado. 

	 3)	 Processo simplifi-
cado  -  O sistema em 
nuvem oferece telas 
intuitivas, com funções 
de agrupamento, bus-
ca, ordenação, filtro, 
exportação (excel, pdf 
e outros) e edição tão 
avançadas quanto os 

O sistema em 
nuvem é ideal 

para a gestão de 
ponto, presença 

e acesso em 
todos os ramos 

de atividade em 
geral.

Alcides Wilhelm (*)

Apresentar um plano de reestrutura-
ção inovador é o melhor, se não o único, 
caminho a ser trilhado. As companhias 
em dificuldades econômico-financeiras 
que optam pela sua reestruturação 
utilizando o instituto da recuperação 
judicial, Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, têm a oportunidade de se rein-
ventar sob o manto da proteção legal. 

A suspensão das execuções ajuiza-
das contra a devedora, a proibição de 
qualquer forma de retenção, arresto, 
penhora, sequestros, entre outras 
constrições ao patrimônio da empre-
sa, criam um ambiente propício para 
que o empresário possa reestruturar 
seu negócio com certa tranquilidade. 

Esse período de proteção é conhecido 
como “stay period” (em inglês), e está 
disposto no art. 6º da lei.

Para a reestruturação da atividade 
empresária, a lei trouxe em seu art. 50 
uma lista dos principais meios que o 
empresário tem disponíveis para o seu 
soerguimento, dentre eles: concessão 
de prazos e condições especiais para 
pagamento; cisão, incorporação ou fu-
são da sociedade; alteração de controle 
societário; trespasse ou arrendamento; 
venda parcial de bens; administração 
compartilhada; emissão de valores 
mobiliários; venda total do negócio; 
entre outros. A listagem é apenas 
exemplificativa, cabendo à sociedade 
empresária identificar quais meios 
pretende utilizar, dentre inúmeros 

colocados à disposição pelo mercado.
Infelizmente muitas companhias 

deixam passar essa oportunidade ímpar 
para a sua reestruturação, e apresentam 
apenas um plano meramente financei-
ro de equalização para o seu passivo, 
restringindo seu plano de recuperação 
judicial à solicitação de carência, desá-
gios, prazos alongados para pagamentos, 
taxas de juros menores etc. 

Na prática, são apenas meios padrões, 
que resolvem por algum tempo a situação 
financeira da empresa, pois viabilizam o 
seu fluxo de caixa a curto e médio prazo. 
Porém, o espírito da Lei de Recuperação 
de Empresas (LRE) é proporcionar ao 
empresário e à sociedade empresária 
condições para que ela possa repensar 
sua atividade econômica de forma geral, 

resolvendo definitivamente os problemas 
que a levaram à situação de crise. 

Caso a companhia não modifique 
seus processos, melhore fluxos, mo-
dernize seu parque fabril, elimine ou 
melhore itens com margens negativas 
ou muito baixas, crie produtos novos 
para atender aos anseios do mercado, 
na busca por soluções verdadeiramen-
te inovadoras, oferecendo aos credo-
res apenas um plano de recuperação 
financeiro padrão, em curto espaço de 
tempo a crise estará de volta.

Apresentar um plano de reestrutu-
ração inovador, rompendo paradigmas, 
trazendo os credores para perto da 
empresa para que tenham participação 
ativa na elaboração do plano de recupe-
ração judicial, é o melhor, se não o único, 

caminho a ser trilhado e que poderá 
levar ao sucesso do projeto. Esse é o 
momento que a empresa renascerá para 
o mercado, para a sociedade, gerando 
riquezas, cumprindo com o seu papel 
social. Portanto, o requisito primordial 
- a ser almejado por todas as empresas 
que buscam a recuperação judicial como 
o meio para o seu soerguimento - é 
sair da zona de conforto e mudar sua 
atuação, buscando novas soluções para 
velhos problemas. 

Nesse sentido, Albert Einstein 
mencionou: “Insanidade é continuar 
fazendo sempre a mesma coisa e es-
perar resultados diferentes”.

(*) - É advogado, contador e colunista do 
Denarius (Boletim Econômico Financeiro da 

FipeCafi Projetos).

A importância de um plano de recuperação bem estruturado

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 J

or
na

l E
m

pr
es

as
 &

 N
eg

óc
io

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

B5
0-

4E
D

0-
41

13
-F

60
6.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verificar as assinaturas clique no link: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/8B50-4ED0-4113-F606 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 8B50-4ED0-4113-F606

Hash do Documento 

9F4749FE1A404CFBD6707493E74A97C15AE67AE1C2292DEA3BAAFDD76537210A

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/06/2022 é(são) :

Jornal Empresas & Negócios Ltda - 008.007.358-11 em 06/06/2022 20:45 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Mon Jun 06 2022 20:45:44 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -23.5032324 Longitude: -46.7030701 Accuracy: 11.874 

IP 189.79.68.114

Hash Evidências: 
 9026E54825DDD78C730C521777885C8582D1524572AE0A91280193A69C8F483C



LEIA O QRCODE ABAIXO E ACESSE A PUBLICAÇÃO EM NOSSO PORTAL

https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/agrus-agropecuaria-s-a-2/


